
DECRETO Nº 150
de 28 de setembro de 2026

“APROVA OS PLANOS DE CONTIGÊNCIAS DE PROTEÇÃO E

DEFESA CIVIL, DENOMINADOS: PLANCON V1 - VERSÃO 1 -

PLANO DE CONTINGÊNCIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

ENXURRADAS, ALAGAMENTOS E INUNDAÇÕES URBANAS E O

PLANCON V1 – VERSÃO 1 - PLANO DE CONTINGÊNCIA DE

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL ESTIAGEM E SECA, DO MUNICÍPIO

DE CAARAPÓ-MS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Prefeita Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei e;

Art. 1º.

Fica aprovado os Planos de Contingências de Proteção e Defesa Civil do

município de Caarapó, denominados: - PLANCON V1- Versão 1 — Plano

de Contingência de Proteção e Defesa Civil — Enxurradas, Alagamentos e

Inundações Urbanas e O PLANCON V1 — Versão 1 — Plano de

Contingência de Proteção e Defesa Civil — Estiagem e Seca, constante do

Anexo Único deste Decreto e que passa a integrá-lo para todos os fins.

Art. 2º.

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil constitui instrumento

de planejamento e gestão das ações de prevenção, mitigação, preparação,

resposta e recuperação em situações de emergência e desastres, devendo

ser observado por todos os órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal envolvidos nas ações de proteção e defesa civil.



Art. 3º.

Compete à Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil -

COMPDEC promover a implementação, divulgação, monitoramento,

atualização e revisão periódica do Plano de Contingência, sempre que

necessário ou em decorrência de alterações dos cenários de risco, da

estrutura administrativa ou da legislação aplicável.

Art. 4º.

Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal prestarão o

apoio técnico, operacional e administrativo necessário ao cumprimento

das ações previstas no Plano de Contingência, observadas suas

competências legais.

Art. 5º.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registra-se e Publica-se

Maria Lurdes Portugal  Prefeita Municipal
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